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Resumo
O presente artigo tem como ob-

jetivo discutir o processo de integra-
ção econômica na América Latina,
destacando as relações existentes
entre as intenções de integração eco-
nômica e as estratégias de desenvol-
vimento da região. Pode-se afirmar
que na década de 60 a integração la-
tino-americana aparece como um
instrumento auxiliar à política de
substituição de importações adota-
da pelos países da região. Já na dé-
cada de 90 a integração surge den-
tro do conceito de “regionalismo
aberto” e insere-se numa nova estra-
tégia de desenvolvimento: a inserção
das economias latino-americanas no
processo de globalização. A análise
destaca ainda a influência da CEPAL3

no pensamento integracionista lati-
no-americano.

Palavras-Chaves: Integração Econô-
mica Regional; Desenvolvimento
Econômico; Integração Econômica
na América Latina.

Abstract
The objective of this article is to

discuss the process of Latin Ame-
rican economic integration, to point-
ing up the relationship of economic
integration intentions and the stra-
tegy of economic development in the
region. We can assert that in the 60’s
decade the Latin-American econo-
mic integration appears as an auxi-
liary tool of the importing substi-
tution policy adopted by the coun-
tries of the region. Already in the 90’s
years the economic integration
appears within the concept of “open
regionalism” and inserted in a new
strategic of development: the inser-
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tion of the Latin American econo-
mics in the globalization process.
The analyses still detach the influen-
ce of ECLAC in the Latin-American
integration thinking.

Key-Words: Regional Economic
Integration; Economic Develop-
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Introdução
A integração econômica regional

tem sido um dos principais temas
das relações econômicas e políticas
internacionais. De acordo com a Or-
ganização Mundial do Comércio -
OMC, a maioria dos seus membros
participa de algum tipo de acordo
regional. Segundo dados desta orga-
nização, até dezembro de 2002 havi-
am sido notificados cerca de 250
acordos de comércio regional (regio-
nal trade agreements - rtas), dos quais
130 notificados depois de janeiro de
1995, justamente após o encerramen-
to da Rodada Uruguai, a mais com-
plexa e duradoura rodada de nego-
ciações. Além desta proliferação de
acordos regionais, a consolidação da
integração européia, através da
institucionalização da união mone-
tária, cria uma forte percepção de
que o processo de globalização vem
se caracterizando cada vez mais não
pela idéia do multilateralismo, obje-
tivo máximo dos defensores do libe-
ralismo comercial, mas sim pelo re-
gionalismo.

Neste processo de “regionaliza-
ção” nas relações econômicas e polí-

ticas internacionais, não se pode dei-
xar de considerar o fato de que a
América Latina abrigou e ainda abri-
ga importantes esquemas de integra-
ção econômica regional. Para se ter
uma idéia, segundo relatório do BID
(2003), foram criados cerca de 30
novos acordos de integração econô-
mica na região a partir de 1990. Des-
de a década de 60 as economias lati-
no-americanas vêm buscando pro-
mover esforços de integração econô-
mica, muitas vezes com fortes con-
tradições, com o objetivo de comple-
mentar suas estratégias de desenvol-
vimento econômico. Entender este
processo implica não apenas com-
preender os benefícios, custos e di-
ficuldades para se viabilizar um pro-
cesso de integração e cooperação
econômica na América Latina, mas
também buscar alternativas para
uma melhor inserção de seus países
numa globalização mais justa.

O processo de integração latino-
americana pode ser dividido em três
etapas. A primeira que se inicia nos
anos 60 e insere-se no contexto das
estratégias de desenvolvimento da
região, baseada no diagnóstico da
CEPAL4 sobre a necessidade de pro-
mover o avanço da industrialização
da região através de um processo de
substituição de importações. A se-
gunda que abrange o período da se-
gunda metade da década de 70 e a
primeira da de 80, onde o processo
de integração econômica sofre um
esfriamento, principalmente em vir-
tude da crise econômica desenca-
deada pelos choques do petróleo de
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1973 e 1979, que resultou em graves
desequilíbrios macroeconômicos
para os países da região. E a terceira
etapa que surge a partir da segunda
metade dos anos 80, num contexto
marcado pelo esgotamento do pro-
cesso de substituição de importações
e pela busca de uma nova estratégia
de desenvolvimento para a região.
Esta é a fase do denominado “regio-
nalismo aberto”5, onde a integração
econômica surge como sendo um
instrumento capaz de auxiliar os
países da região no combate aos seus
desequilíbrios macroeconômicos e,
ao mesmo tempo, como forma de
tornar mais eficiente as estruturas
produtivas instaladas ao longo do
processo de substituição de impor-
tações. Além disto, a integração eco-
nômica regional passou a ser vista
como uma forma de melhorar as
condições de inserção dos países da
região no cenário internacional, que
passou a ser marcado pelo avanço da
globalização e pela formação de
grandes blocos regionais.

Portanto, este artigo tem por ob-
jetivo analisar estas etapas, destacan-
do as principais motivações, confli-
tos e lições no processo de integração
da América Latina a partir da déca-
da de 60, quando se deu a primeira
grande iniciativa de integração.

As Origens
Após a segunda guerra mundial

havia um grande consenso sobre a
necessidade de se promover a indus-
trialização da América Latina. Esta
idéia esteve sempre presente nos tra-
balhos pioneiros da CEPAL, e sua
defesa baseava-se em pelo menos
três diagnósticos6: i) a necessidade
de absorção da crescente disponibi-
lidade de mão-de-obra, decorrente
do crescimento demográfico e do
intenso processo de urbanização ve-
rificado na região; ii) as externalida-
des positivas decorrentes da indus-
trialização manifestadas pela difu-
são tecnológica e pela conseqüente
elevação da produtividade, contri-
buindo assim para o incremento das
taxas de crescimento na região;  e iii)
a necessidade de se romper com o
processo perverso de deterioração
dos termos de troca decorrente, den-

tre outros fatores, das diferenças nas
elasticidades renda da demanda en-
tre produtos básicos e manufatura-
dos. Portanto, segundo o pensamen-
to cepalino, a viabilização da indus-
trialização seria possível a partir de
uma política de substituição de im-
portações, que poderia ser benefici-
ada por um processo de integração
econômica dos países da região.

A sistematização das idéias pre-
liminares da CEPAL em torno desta
temática está presente em documen-
to de 1959, intitulado “Significación
del mercado común en el desarrollo
económico de América Latina”, redigi-
do por Raúl Prebisch.7 O documen-
to analisa o processo de integração
econômica regional, entendido como
a criação de um mercado comum,
como sendo uma das respostas às
exigências do processo de cresci-
mento econômico da região, carac-
terizado pela industrialização substi-
tutiva de importações. A idéia implí-
cita era a de que, apesar do processo
de substituição de importações ser
caracterizado por uma política pro-
tecionista, a integração econômica
dos países da região poderia evitar,
de alguma forma, as armadilhas em
se criar indústrias em economias fe-
chadas:

(...) em vez de procurar implantar
toda a sorte de indústrias substitu-
tivas, cada país poderá especi-
alizar-se naquelas que julgar mais
convenientes, de acordo com seus
recursos naturais, com as aptidões
de sua população e com as possi-
bilidades de seu próprio mercado;
e recorrerá a importações proveni-
entes dos demais países latino-
americanos para satisfazer outras
necessidades de produtos indus-
trializados que não tenham podi-
do ser atendidas por importações
do resto do mundo.  (CEPAL, 1959,
p.362.).

Nesse sentido e considerando
que a dinâmica econômica na Amé-
rica Latina estaria sendo ditada pela
industrialização substitutiva de im-
portações, a integração econômica
era vista pela CEPAL como comple-
mento fundamental desta política.
Em outras palavras, a formação de
um bloco econômico na região seria
considerada como uma condição
necessária a uma industrialização
mais eficiente, na medida em que a
intensificação do intercâmbio comer-
cial poderia forçar o aparecimento
de organizações industriais mais efi-
cientes, processo este construído a
partir do aproveitamento de econo-
mias de escalas na produção, viabili-
zadas pela ampliação dos mercados.

Em termos práticos, a CEPAL,
através do Grupo de Trabalho do
Mercado Regional Latino-America-
no8, criado no final de 1957, instituiu
algumas condições fundamentais
para que o processo de integração
obtivesse êxito, dentre as quais po-
demos destacar9:
a) A eliminação das tarifas e de ou-

tras restrições ao fluxo de comér-
cio entre os países da região de
forma paulatina;

b) A promoção da unificação do re-
gime tarifário frente a terceiros
países, ou seja, o estabelecimento
de uma Tarifa Externa Comum
(TEC);

c) A necessidade da criação de um
comitê central para a coordenação
das políticas comerciais dos paí-
ses-membros;

d) A organização de um sistema regi-
onal de pagamentos e de crédito;

e) A adoção de um mecanismo de
tratamento especial para os paí-
ses menos desenvolvidos;

f) A busca pelo equilíbrio das balan-
ças comerciais dos países da re-
gião;

5
Ver CEPAL (1994). O Regionalismo Aberto na América Latina e no Caribe: A Integração Econômica a
Serviço da Transformação Produtiva com Equidade. In Bieslchowscky, Ricardo (org.). Cinqüenta Anos de
Pensamento na CEPAL. Conselho Federal de Economia – COFECON / Ed. Record. Rio de Janeiro. 2000.

6
Estes argumentos podem ser encontrados em vários textos da CEPAL, muitos dos quais reunidos em
Bielschowsky (2000).

7
Para uma análise detalhada deste documento, ver Braga (2002).

8
Contou com a participação de vários intelectuais, dentre os quais podemos destacar Raul Prebisch, Aníbal
Pinto, Osvaldo Sunkel, Celso Furtado, etc.

9
Sobre a atuação deste grupo de trabalho ver Versiani (1987).
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g) O respeito pelo princípio da reci-
procidade.
Como se pode observar tratava-

se de um projeto ambicioso, que ia
muito além da simples criação de
uma zona de livre comércio.

Desta forma, podemos dizer que
a utilização da integração econômi-
ca regional como sendo um instru-
mento de promoção das estratégias
de desenvolvimento pode ser consi-
derada a principal motivação à
integração latino-americana nos
anos 60. Neste caso, a integração era
vista como uma forma de resolver o
problema da limitação dos mercados
nacionais, bem como da ausência de
concorrência, o que possibilitaria a
melhora na eficiência produtiva e a
obtenção de ganhos de economias de
escala no processo de industrializa-
ção da região.

Deve-se destacar ainda, neste
contexto, as possíveis implicações
que um outro processo de integração
poderia acarretar para os países da
região: o avanço do processo de
integração européia, que em 1957,
através do Tratado de Roma, criou a
Comunidade Econômica Européia -
CEE. Neste caso os países da Améri-
ca Latina passaram a temer pela re-
dução de suas exportações para este
mercado, devido aos efeitos de des-
vio de comércio que esta iniciativa
de integração poderia promover
para os países da região. Portanto, a
integração latino-americana surgia
também como uma forma de atenu-
ar os possíveis efeitos negativos da
integração européia. De acordo com
Balassa (1961):

Finalmente, o interesse crescente
pela integração dos países subde-
senvolvidos pode atribuir-se em
parte ao desejo de imitar o exem-
plo europeu e aos esforços delibe-
rados para compensar os possíveis
efeitos de desvio de trocas comer-
ciais resultantes do Mercado Co-
mum Europeu. (BALASSA, 1961,
p.18).

 Diante deste contexto e dada a
influência dos trabalhos da Cepal
surgiram dois esquemas de integra-
ção em 1960. O Mercado Comum
Centro Americano (MCCA)10 e a
Associação Latino-Americana de Li-

vre Comércio (ALALC)11, constituí-
da através do Tratado de Montevi-
déu. Dos esforços de integração eco-
nômica que surgiram na América
Latina na década de 60, podemos
dizer que a ALALC foi a principal
iniciativa de integração daquele pe-
ríodo, tendo em vista que reunia os
principais países da região. Segun-
do Ffrench-Davis (1989): “La ALALC
reunió así a 10 paises sudamericanos
más México; hacia 1960 estas 11 nacio-
nes cubrían el 90 por ciento de la
población, 95 por ciento del PGB y 92
por ciento de las exportaciones de Amé-
rica Latina.” (FRENNCH-DAVIS,
1989. p.38).

O início na década de 60
Os objetivos propostos no Trata-

do de Montevidéu para a formação
da ALALC estavam de acordo com
idéias gerais propostas pela CEPAL,
embora suas disposições fossem um
tanto quanto menores (Versiani,
1987). A divergência entre os objeti-
vos propostos pela CEPAL e os acor-
dados no Tratado de Montevidéu,
abrange vários aspectos, dos quais
podemos destacar dois: a amplitude
dos objetivos proposta pela CEPAL,
que eram de difícil operacionaliza-
ção naquele momento, devido ao
fato de demandarem um elevado
grau de coordenação e cooperação
política, e a interferência do FMI que
não via com bons olhos a idéia de
desvio de comércio que a iniciativa
de integração poderia promover.

O principal objetivo da ALALC
era a criação de uma zona de livre
comércio com ênfase na negociação
periódica de uma lista de produtos,
e seus interesses estavam voltados a
ampliar os mercados nacionais, o
que poderia ser obtido através da
redução ou eliminação gradativa das
barreiras comerciais existentes entre
os países membros. Além disto, o
esforço de integração deveria auxi-
liar os países na melhoria do apro-
veitamento dos fatores de produção

disponíveis, através da integração
produtiva, o que possibilitaria incre-
mentar o comércio intra-regional e
com o resto do mundo.

O processo de negociação comer-
cial proposto no âmbito da ALALC
previa a utilização de quatro instru-
mentos de liberalização: as listas na-
cionais; as listas comuns; as listas
especiais; e os acordos de comple-
mentação econômica. Além disto, foi
acordado um prazo máximo de 12
anos para a eliminação total das res-
trições comerciais entre os países-
membro.

Nas listas nacionais eram inscri-
tos os produtos para os quais cada
país concederia redução de tarifas, e
foi determinado que nas rodadas de
negociações anuais cada país deve-
ria apresentar uma lista de produ-
tos e suas respectivas reduções
tarifárias. Cabe salientar que estas
reduções não eram definitivas e po-
deriam ser revogadas no futuro.

Já as listas comuns continham os
produtos cujas restrições seriam eli-
minadas dentro da zona de livre co-
mércio, por todos os países, até 31/
12/1980. Neste caso as negociações
deveriam ser feitas a cada três anos,
e as concessões negociadas deveri-
am ter caráter irrevogável.

As listas especiais previam con-
cessões tarifárias aos países de me-
nor desenvolvimento econômico
relativo da região (Bolívia, Equador,
Paraguai e Uruguai), e os acordos de
complementação econômica visa-
vam facilitar a complementação pro-
dutiva de determinados setores in-
dustriais.

Os resultados apresentados por
este esforço de integração não atin-
giram a grandeza de suas intenções
e retórica. Nos primeiros anos de
funcionamento da ALALC houve
um avanço no número de concessões
tarifárias com base nas listas nacio-
nais, cabendo salientar que a maio-
ria dos itens incluídos nestas listas
já envolvia produtos comercializa-

10
Constituído em dezembro de 1960, através do Tratado Geral de Integração na América Central, por
Guatemala, El Salvador e Nicaraguá. E com adesão posterior de Honduras e Costa Rica.

11
Constituído em fevereiro de 1960, por ocasião da assinatura do Tratado de Montevidéu entre Argentina,
Brasil, Chile, México, Paraguai, Peru e Uruguai. Com posterior adesão de Bolívia, Colômbia, Equador e
Venezuela.
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dos entre os países, os quais já goza-
vam de benefícios devido a antigos
acordos bilaterais. Como bem obser-
va Aragão (1983):

En las primeras Listas Nacionales
fueron incluídos prácticamente to-
dos los productos que ya eran
intercambiados por los paises
miembros sobre la base de los
antiguos “acuerdos bilaterales”.
Asi, de las 10.869 concesiones
otorgadas en Listas Nacionales
hasta 1969, 8.248 (76%) correspon-
den al período 1962/1964. (ARA-
GÃO, 1983, p.4).

Aragão destaca ainda que:

A medida que los compromisos de
desgravación anual pasaron a exi-
gir la inclusión en aquellas listas de
bienes producidos internamente y
un nível de rebajas que conduciria,
necesariamente, a la competência
en cada mercado nacional de pro-
ductos similares originários de
otros países de la zona, las negocia-
ciones se hicieron cada vez más
difíciles. Por ello, en 1967, imposi-
bilitaron la firma del segundo tra-
mo de Lista Común y redujeron en
cada año el número de concesiones
en Listas Nacionales, hasta su vir-
tual estancamiento, en el decênio
de 1970 (...). (ARAGÃO, 1983, p.5).

Portanto, com relação às negocia-
ções da Lista Comum, o insucesso
veio já na segunda negociação trienal
(1967). Restando desta forma apenas
os acordos de complementação eco-
nômica como instrumento ativo das
negociações. Os acordos de comple-
mentação econômica envolviam ba-
sicamente os três principais países
da associação (Argentina, Brasil e
México) e estavam restritos a alguns
setores específicos (indústria eletro-
eletrônica, química, petroquímica,
fonográfica, de máquinas de escre-
ver, de refrigeração, etc.), nos quais
a participação das empresas multi-
nacionais era predominante.

Os resultados no que diz respei-
to ao aumento do fluxo comercial
entre os países da região podem ser
considerados positivos. O desempe-
nho das exportações intra-regionais,
ou seja, a participação das exporta-
ções para a região em relação ao to-
tal exportado, saiu de um patamar

de 6,7% em 1961, para 10,1% em
1970, 14% em 1980 e 12,3% em 1982.
(ARAGÃO, 1983).

Outro aspecto importante no flu-
xo comercial entre os países da
ALALC diz respeito a diversificação
da composição das exportações
intra-regionais, ou seja, depois da
assinatura do Tratado de Montevi-
déu houve um aumento na presen-
ça do comércio de manufaturas en-
tre os países membros. As exporta-
ções de manufaturas intra-regionais
que representavam 9,7% em 1962
atingiram 43,3% em 1980. Este cres-
cimento na participação das expor-
tações de manufaturados foi mais
intenso no caso do Brasil, Argentina,
Colômbia, Peru e Uruguai. (ARA-
GÃO, 1983).

A despeito das possibilidades de
ganhos provenientes de um grande
processo de integração econômica
regional, as negociações de fato nem
sempre caminham de acordo com as
expectativas. Junto com todo este
processo de integração, foram sur-
gindo alguns fatores que comprome-
teram seu avanço. Um deles diz res-
peito às divergências apresentadas
pelos países menores com relação à
participação nos benefícios da inte-
gração e ao encaminhamento que o
processo deveria tomar. Para eles o
processo de integração, na forma em
que estava se desenvolvendo, bene-
ficiava apenas os grandes países.
Portanto, era necessário modificar o
mecanismo de integração. De acor-
do com Barbosa (1996):

Concebido basicamente como um
mecanismo de liberação de comér-
cio para Argentina, Brasil e Méxi-
co, o TM-60 [Tratado de Montevi-
déu – 1960] era percebido pelos pa-
íses de desenvolvimento intermé-
dio e de menor desenvolvimento
relativo como um instrumento
para complementar suas economi-
as, pela reciprocidade de benefíci-
os, e para impulsionar o desenvol-
vimento pela distribuição de in-
dústrias e investimentos. Essa di-
ferença de enfoque entre “comer-

cialistas” e “desenvolvimentistas”
está na origem da clivagem que se
estabeleceu no âmbito da ALALC
com a separação entre os países
andinos de menor desenvolvimen-
to e o Brasil, a Argentina e o Méxi-
co, o que resultou na gestação e for-
mação de um primeiro subgrupo
regional. (BARBOSA, 1996, p.141).

As divergências internas culmi-
naram com a criação do Grupo
Andino12 em 1969, o que pode ser
considerada a primeira ruptura no
processo de integração da ALALC.
Outro fator que contribuiu para o
esfriamento do processo de integra-
ção foi a assinatura do protocolo de
Caracas13 que, de certa forma, diluiu
as obrigações dos países membros.

Em 1969, o protocolo de Caracas
institucionalizou o insucesso do
programa de liberalização previs-
to em 1960, diluindo de tal forma
as obrigações dos países membros
a ponto de reduzir o Tratado a uma
mera declaração de boa-vontade
das partes em relação à integração
(Garcia Martinez [1979]). (VERSIA-
NI, 1987, pp.31-32).

Desta forma o processo de inte-
gração econômica da América Lati-
na chegou ao final da década de 60
enfraquecido, e os problemas para a
integração se agravaram na década
seguinte.

As dificuldades
na década de 70

O insucesso da idéia integracio-
nista na América Latina proposta
nos anos 60 pode ser creditado a di-
versos fatores, dentre os quais pode-
mos destacar as dificuldades em se
distribuir os benefícios e custos da
integração em um grupo de países
com diferentes graus de desenvolvi-
mento industrial e que demandam
a difícil tarefa da administração de
conflitos entre os estados nacionais.
Conforme destacado anteriormente,
os conflitos em torno da integração
na região já ficavam evidentes ain-
da no final dos anos 60 quando os

12
Constituído em maio de 1969, através do Acordo de Cartagena por Bolívia, Chile, Colômbia, Equador e
Peru. Em 1973 houve a adesão da Venezuela, e em 1976 o Chile se retirou do acordo.

13
Assinado em dezembro de 1969, estendeu o prazo para a formação da Zona de Livre Comércio de 1972
para 1980.
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países menores da ALALC demons-
traram seu descontentamento com a
condução do processo de integração
e decidiram formar o Grupo Andino
em 1969. Soma-se a esta dificuldade
a perda da capacidade da influência
da CEPAL no processo de integra-
ção, explicado em boa parte pelo iní-
cio de um ciclo de ditaduras milita-
res na América Latina.

Não se deve esperar que um pro-
cesso de integração ocorra sem con-
flitos, sejam eles internos e externos
aos países. A integração implica em
mudanças na estrutura produtiva e
perfil de distribuição de renda. Con-
siderar que tais mudanças ocorram
de forma linear é uma atitude no
mínimo ingênua. Mas, na América
Latina, o processo sofreu, no início
dos anos 70, um abalo adicional: a
crise da dívida externa na região e
os desequilíbrios macroeconômicos
decorrentes desta.

O aumento nos preços do petró-
leo no início dos 70 provocou a
retração no ritmo de crescimento dos
países industrializados, o que afetou
negativamente as exportações latino-
americanas para estas regiões. Além
disto, provocou a diminuição da
liquidez internacional acarretando
no aumento das taxas de juros e na
redução dos fluxos de financiamen-
tos e investimentos para os países em
desenvolvimento. O resultado disto
foi a explosão da dívida externa e
uma profunda desestruturação ma-
croeconômica na maioria das econo-
mias da região.

Todo este contexto de crise no
início dos anos 70 teve impacto di-
reto sobre o processo de integração
na região.

O agravamento da crise da dívida
externa nesse período tornou agu-
dos no Brasil e em alguns outros
países, certos problemas, com im-
pacto direto no processo de inte-
gração: recrudescimento de restri-
ções não tarifárias generalizadas;
queda substancial na taxa de inves-
timento, dificultando a expansão
da oferta exportável dos produtos
dos países de desenvolvimento in-
termédio (Chile, Venezuela, Co-
lômbia, Peru e Uruguai) e dos paí-
ses de menor desenvolvimento re-
lativo (Equador, Bolívia e Pa-

raguai) para os países de maior
mercado na região (Argentina, Bra-
sil e México); desordem macroeco-
nômica em quase todos os países,
aumentando a incerteza para o in-
tercâmbio comercial (instabilidade
de preços, oscilação da taxa cam-
bial, mudanças nas regulamenta-
ções internas); perda de competiti-
vidade pelo atraso tecnológico; di-
ficuldade de articulação de políti-
cas entre países ou grupo de paí-
ses. (BARBOSA, 1996, p.147).

O impacto direto do agravamen-
to da crise da dívida sobre o inter-
câmbio regional pode ser entendido,
conforme sugere a citação preceden-
te, a partir da necessidade de ajuste
dos países frente à crise da dívida.
Tal crise gerou a necessidade de
superávits comerciais, cuja operacio-
nalização resulta, na maioria das
vezes, em práticas que vão contra o
livre comércio, seja pelas restrições
às importações ou pelos estímulos às
exportações14. Tratam-se evidente-
mente de políticas que são prejudi-
ciais num início de processo de
integração comercial, não apenas
por impor práticas contrárias ao co-
mércio regional, mas também por
intensificar os conflitos em torno das
negociações.

Deve-se destacar que o regiona-
lismo passa a ser preterido pelo co-
mércio com os países desenvolvidos,
seja com o objetivo de exportar para
grandes mercados mundiais ou pela
necessidade de importar bens a cus-
tos menores. Conforme destaca
MASSAD, 1989:

El planteamiento estratégico a fi-
nes de los años setenta havia vari-
ado: se trataba ahora de buscar em
cada país individual la integración
com el mundo más que com sus
vecinos, financiando el proceso
com deuda externa. (MASSAD,
1989, p. 107).

A tudo isso se somam as incerte-
zas decorrentes dos problemas ma-
croeconômicos resultantes da crise
da dívida. Tais problemas acabam
por dificultar a completude dos con-

tratos entre os países da região. Dado
que estes contratos são o resultado
da integração de “facto” e conside-
rando que são acordados entre paí-
ses com diferentes moedas, a taxa de
câmbio assume papel fundamental
nas relações comerciais estabeleci-
das. Num quadro de crise de endivi-
damento externo é de se esperar
grande incerteza nas taxas de câm-
bio entre os países. Esta incerteza,
aliada as perspectivas de baixo cres-
cimento entre as economias, acaba
por reduzir a disposição dos agen-
tes em formalizar contratos comer-
ciais intra-regionais.

Tais conjecturas nos remetem a
uma outra questão fundamental em
um processo de integração: a neces-
sidade de coordenação macroeconô-
mica em processos de integração
econômica regional. Sob o ponto de
vista teórico, existe uma clara rela-
ção entre o grau de integração e
interdependência macroeconômica.
Segundo CEPAL (1992a), a interde-
pendência macroeconômica deriva-
ria de três efeitos que a integração
exerce sobre as economias: i) o au-
mento do volume de comércio em
relação ao produto agregado; ou
seja, um aumento do grau de aber-
tura dos países; ii) a intensificação da
reação do comércio frente a mudan-
ças nos preços relativos dentro dos
mercados, o que pode ser interpre-
tado como elevação da elasticidade-
preço do comércio; e iii) a maior sen-
sibilidade que os fluxos comerciais
tendem a experimentar em relação
a variações no nível de atividade nos
países envolvidos, decorrente do
maior grau de especialização entre
eles; o que pode ser interpretado
como uma elevação da elasticidade-
renda do comércio.

Estes três efeitos descreveriam o
fenômeno da interdependência eco-
nômica entre os países envolvidos no
processo de integração, ou seja, a
sensibilidade do comportamento
econômico de um país com respeito
aos acontecimentos econômicos em
outros países. Assim, a partir de um

14
Aqui estamos supondo que os incentivos a determinados setores com o objetivo de se aumentar a
competitividade de suas exportações como uma prática contrária ao livre comércio proposto pelas
teorias clássicas e neoclássicas do comércio.



66 Ano IX � Nº 16� Dezembro de 2007 � Salvador, BA RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

determinado grau de integração,
com a intensificação do processo de
abertura do país e com a elevação
das elasticidades preço e renda do
comércio, cresceria a necessidade de
se levar em conta os efeitos de polí-
ticas ou perturbações macroeconô-
micas internas em outros países do
bloco. Estaria assim criada a neces-
sidade de algum grau de cooperação
macroeconômica entre os países, seja
no que diz respeito a convergência
de determinados parâmetros macro-
econômicos (inflação, déficit públi-
co, déficit externo etc.) ou com rela-
ção à coordenação de políticas
macroeconômicas (políticas monetá-
ria, fiscal e cambial).

Estabelecida tal cooperação, po-
der-se-ia criar o que se pode deno-
minar de ciclo virtuoso: a partir de
um determinado nível de integração,
a cooperação acabaria por contribuir
para a intensificação do processo.
Esta dinâmica, entretanto, não seria
algo fácil de se estabelecer. Isso por-
que, em situações em que é baixo o
grau de integração entre os países,
também é baixo o grau de interde-
pendência macroeconômica e, con-
seqüentemente, não há incentivos à
coordenação macroeconômica; e a
ausência desta coordenação acaba
por perpetuar o baixo grau de inte-
gração, dinâmica esta que pode ser
descrita como um ciclo vicioso.

O grande problema num proces-
so de integração seria transformar o
ciclo vicioso num ciclo virtuoso, e
neste caso, para os países latino-ame-
ricanos está não era uma tarefa fácil,
pois a situação foi agravada com a
crise da dívida externa no início dos
anos 70, onde a prioridade no ajuste
macroeconômico e a falta de contro-
le adequado sobre determinados ins-
trumentos de política econômica
acabaram por criar grandes dificul-

dades no âmbito da cooperação
macroeconômica.

Diante de todas estas dificulda-
des, e para manter algum grau de
integração entre os países da região,
a alternativa foi a flexibilização dos
compromissos assumidos no âmbi-
to da ALALC e sua substituição pela
ALADI - Associação Latino-america-
na de Integração, em 1980. A ALADI
passou a limitar seus objetivos de
forma mais “realista” e a priorizar
as relações bilaterais e sub-regionais.
Cabe salientar que estas relações tor-
naram-se possíveis principalmente
porque em 1964, ainda no contexto
da ALALC, a denominada cláusula
da nação mais favorecida já havia
sido revogada (VERSIANI, 1987).
Com isto, os países se viram livres
da obrigatoriedade de estender aos
demais países do bloco os benefíci-
os acordados de forma bilateral ou
sub-regional.

Mesmo com a flexibilização dos
compromissos no âmbito da ALADI,
somente a partir da segunda meta-
de dos anos 80 é que as iniciativas
de integração tomaram um novo
impulso.

A Retomada da integração
nos anos 80 e o regionalismo
aberto nos anos 90

Os problemas macroeconômicos
que se instalaram em diversos países
da América Latina a partir da déca-
da de 70 não foram solucionados nos
anos 80. Ao contrário, em inúmeros
países, ao alto nível de endivida-
mento externo, foram adicionados os
problemas da deterioração das finan-
ças públicas e dos processos inflacio-
nários crônicos. Mas, mais do que
estes problemas passou a ficar claro
que o modelo de desenvolvimento
baseado no processo de substituição
de importações estava esgotado. Ou
seja, além dos problemas macroeco-
nômicos conjunturais, cria-se um
grande consenso em torno da neces-
sidade de um novo modelo de desen-
volvimento para a região.

 Para muitos, o novo modelo de-
veria se basear na abertura das eco-
nomias. Neste contexto ganha espa-

ço novamente o ideal integracionista
cepalino, cujos estudos nos anos 70
se voltaram para os ajustes macro-
econômicos, e que agora retomam a
idéia da integração:

En este nuevo escenario internacio-
nal, la cooperación y la integración
de América Latina emergen como
vias de gran valor para reactivar las
economias latinoamericanas en el
futuro inmediato y para aclarar,
aunque sea parcialmente, las oscu-
ras perspectivas de su desarrollo
en un período más amplio. Para
ello, se impone con urgência una
revitalización que ya están en vi-
gência, a fin de adecuar al máximo
los servicios que ellos puedan pres-
tar frente a la actual emergência y
a las perspectivas de desarrollo en
el largo plazo, dada la lógica
correlación e interdependência que
existe entre desarrollo, industriali-
zación e integración econômica.
(CEPAL, 1985, p.128).

Portanto, mais uma vez a integra-
ção aparece como sendo um “instru-
mento” adicional na tão sonhada e
necessária busca pelo desenvolvi-
mento latino-americano. Se na déca-
da de 60 o regionalismo surge como
uma opção à problemática de inser-
ção dos países latino-americano no
comércio internacional (deterioração
dos termos de troca), ao final da dé-
cada de 80, quando começa a ficar
evidente a necessidade de um novo
modelo de desenvolvimento, a inte-
gração regional aponta justamente
para esta inserção dentro do deno-
minado “regionalismo aberto” ou
“novo regionalismo” em contraposi-
ção ao “velho regionalismo”.15 De
acordo com a CEPAL, o regionalis-
mo aberto teria como objetivo:

(...) fazer da integração um alicer-
ce que favoreça uma economia in-
ternacional mais aberta e transpa-
rente, em vez de ela se converter
num obstáculo que a impeça, com
isso restringindo as opções ao âm-
bito dos países da América Latina
e Caribe. Isso significa que os acor-
dos de integração devem tender a
eliminar as barreiras aplicáveis à
maior parte do comércio de produ-
tos e serviços entre os signatários,
no contexto de suas políticas de

O grande

problema num processo

de integração seria

transformar o ciclo vicioso

num ciclo virtuoso...

“

”

15
Sobre as diferenças entre o velho e novo regionalismo, ver BID (2003).
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liberalização em relação a terceiros,
ao mesmo tempo em que é favore-
cida a adesão de novos membros
aos acordos. (CEPAL, 1994, p.946).

Desta forma, o regionalismo
aberto, tal como concebido pela
CEPAL, pode ser entendido como
uma estratégia que busca ampliar a
eficiência econômica a partir da
integração regional, e que tem como
objetivo melhorar a posição da re-
gião no novo contexto econômico
internacional. Contexto este que tem
sido caracterizado pelas intenções de
busca de um comércio mais livre,
manifestadas pelas inúmeras roda-
das de negociação no âmbito do sis-
tema GATT/OMC e pela consolida-
ção da União Européia como uma
verdadeira união monetária, bem
como pelos riscos que esse mercado
pode trazer aos países em desenvol-
vimento ao fortalecer o protecionis-
mo extra-bloco.

Diferentemente do ideal presen-
te da década de 60, em que o objeti-
vo era criar estruturas produtivas
mais eficientes a partir da ampliação
dos mercados e da exposição dessas
estruturas à concorrência regional,
esse “novo regionalismo” teria como
objetivo tornar mais competitivas
tais estruturas produtivas diante de
um cenário de intensificação do pro-
cesso denominado por muitos de
globalização.

Evidentemente não se deve ima-
ginar que a opção de abertura co-
mercial seja uma decisão simples e
de resultados imediatos. Inserir-se
neste processo de abertura significa
entrar em todo um complexo de ne-
gociações comerciais, seja entre paí-
ses isoladamente ou grupo de paí-
ses, muitos dos quais já integrados.
Neste contexto, a integração serviria
não só como uma forma dos países
aumentarem seu poder de barganha
nas negociações internacionais, mas
também como meio de fortalecer os
países latino-americanos contra o
protecionismo dos países desenvol-
vidos e contra o surgimento de blo-
cos comerciais:

Ao mesmo tempo, todos também
reconhecem o risco de que a confi-
guração de blocos econômicos en-
tre países desenvolvidos conduza

a um mundo fragmentado, no qual
predomine o livre comércio dentro
desses grupos e um comércio mais
administrado entre eles e os de-
mais países. Por essa perspectiva,
a integração continua a fazer sen-
tido, desta vez como um mecanis-
mo de defesa para compensar al-
guns dos custos de um isolamento
ainda maior, resultante do eventu-
al aumento do protecionismo nos
países desenvolvidos. (CEPAL,
1994, p. 943)

Considerando todo o contexto
aqui destacado, a partir da segunda
metade dos anos 80 o processo de
integração latino-americano ganhou
um novo impulso, particularmente a
partir da aproximação entre o Brasil
e a Argentina no ano de 1985, com a
assinatura da Declaração de Iguaçu.
Esta declaração criou a Comissão
Mista para a integração, que tinha
como objetivo acelerar o processo de
integração entre os dois países.

Na verdade podemos dizer que
esta aproximação entre Brasil e a
Argentina já estava sendo desenha-
da desde o final da década de 70,
com a assinatura do Acordo Tripar-
tite entre o Brasil-Argentina-Para-
guai (1979), o qual permitia a melhor
utilização dos recursos hidrelétricos
por parte dos três países das usinas
de Itaipu e de Corpus. Além disto,
neste mesmo ano, o Brasil e a Argen-
tina assinaram um convênio de coo-
peração nuclear que ajudou a supe-
rar as divergências geopolíticas exis-
tentes entre eles, abrindo espaço
para os entendimentos na direção da
integração.

Outro passo importante dado na
direção da retomada da integração
econômica foi a assinatura da Ata de
Integração Brasileiro-Argentina em
julho de 1986, que estabeleceu os
fundamentos do Programa de Inte-
gração e Cooperação Econômica
(PICE). O principal objetivo deste
programa era formar um espaço eco-
nômico comum, através da abertura
gradual dos mercados brasileiro e
argentino, tendo em vista a percep-
ção por parte destes dois países da

necessidade de atuação conjunta
para enfrentar os problemas dos
desequilíbrios macroeconômicos.
Como bem observa Corrêa (2000):

A integração Brasil-Argentina no
campo econômico-comercial deri-
vou da confluência de uma série de
fatores e de interesses recíprocos:
em primeiro lugar, como mencio-
nado, a redemocratização; a supe-
ração de rivalidades geopolíticas;
a percepção comum da necessida-
de de união de esforços para en-
frentar os desafios da crise econô-
mica na América Latina nos anos
80 (...). (CORRÊA, 2000, p.185).

Os avanços no sentido da inte-
gração entre estes dois países conti-
nuaram e em julho de 1990 o Brasil e
a Argentina firmaram a Ata de
Buenos Aires, que fixou a data de
31/12/94 para o estabelecimento
definitivo de um mercado comum
entre os dois paises. Em agosto do
mesmo ano foram convidados Para-
guai e Uruguai para integrarem o
bloco sub-regional que estava se for-
mando, e finalmente em 26 de mar-
ço de 1991 foi assinado o Tratado de
Assunção, que criou o Mercosul.

O processo de formação do Mer-
cosul pode ser dividido em duas eta-
pas. Um período de transição que vai
de 1991-94 e que estabelece as bases
do processo de integração, através
da negociação dos protocolos16 e do
estabelecimento da estrutura de fun-
cionamento do bloco. E outro perío-
do a partir de 1994, com o estabele-
cimento da união aduaneira. Neste
ponto cabe salientar que em janeiro
de 1994 os países-membros deixa-
ram claro que a meta do Mercosul
deveria ser a formação de uma união
aduaneira e não mais o estabeleci-
mento de um mercado comum.
(BAUMANN, 2001).

Além da formação do Mercosul,
foram retomados os antigos esque-
mas de integração econômica como
o Mercado Comum Centro Ameri-
cano – MCCA, o Caribbean Commu-
nity –CARICOM17 e Grupo Andino,

16
Os principais instrumentos utilizados no processo de negociação do Mercosul são os protocolos de nego-
ciação. Estes protocolos estabelecem os mecanismos a serem adotados para a redução das tarifas e a
eliminação das barreiras não-tarifárias.

17
Formado em julho de 1973 pelos países do Caribe.
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e surgiram várias outras18 iniciativas
de integração na região, com desta-
que para a proliferação dos acordos
bilaterais.

No que diz respeito aos antigos
esquemas de integração, o MCCA
ganhou novo impulso a partir de
1993 através da assinatura do proto-
colo da Guatemala, que introduziu
os princípios do gradualismo, da
progressividade e flexibilidade para
a implementação de uma união adu-
aneira. O CARICOM acordou, em
1989, por criar o Mercado e Econo-
mia Comum do CARIBE (CSME),
com previsão para ser implantado
até dezembro de 2005. O Grupo
Andino, através do protocolo de
Trujillo de 1996, passou a se chamar
Comunidade Andina e estabeleceu
como meta o aprofundamento do
processo de integração e a formação
de um mercado comum até o ano de
2005. A ALADI, por sua vez, perdeu
um pouco de sua importância, ten-
do em vista que seus principais par-
ticipantes optaram por estabelecer
novos esquemas de integração eco-
nômica, como foi o caso dos países
que formaram o Mercosul, do Méxi-
co e sua adesão ao NAFTA, e do
Chile e sua política de acordos bila-
terais.

Dos novos esquemas de integra-
ção da América Latina, além dos vá-
rios acordos bilaterais, que em sua
maioria envolve acordos de alcance
parcial e de complementação econô-
mica e que tem no Chile um dos seus
principais protagonistas, vimos sur-
gir também o Grupo dos Três em
outubro de 1990. Este grupo é for-
mado por México, Colômbia e Vene-
zuela, e tem como objetivo servir de
grupo de consulta e cooperação para
discutir e propor soluções para os
problemas relacionados a estes paí-
ses e a região.

Outra grande iniciativa de inte-
gração que envolve praticamente
todos os países da região é a propos-
ta dos Estados Unidos para a forma-
ção de uma Área de Livre Comércio
das Américas (ALCA). Esta propos-
ta foi lançada em 1994 na Cúpula das
Américas em Miami, e previa o tér-
mino das negociações para o ano de
2005, prazo este que, dado a comple-

xidade das negociações e divergên-
cia de interesses, não foi cumprido.
Não se pode considerar a ALCA no
contexto dos processos de integração
aqui destacados. Se por um lado tais
processos, a exemplo do Mercosul,
parecem se encaixar no universo de
discussões acerca da importância da
integração econômica regional para
o desenvolvimento da América La-
tina, não está clara esta relação quan-
do se considera a ALCA. Isto signi-
fica que, para uma adequada avali-
ação dos possíveis benefícios de uma
área de livre comércio envolvendo
todos os países do continente, deve-
se questionar se o modelo de integra-
ção implícito na ALCA, da forma
como tem sido proposta pelos Esta-
dos Unidos, pode ser considerado
como sendo parte de um processo
mais amplo de promoção do desen-
volvimento latino-americano, ou
apenas uma questão de liberalização
comercial para acesso aos mercados.

É importante ressaltar que esta
nova onda integracionista latino-
americana possui alguns elementos
que a diferencia dos antigos esque-
mas de integração da região. De
acordo com Devlin e Estevadeordal
(2001) tais elementos envolvem os
seguintes aspectos: i) uma nova es-
tratégia de desenvolvimento dos
países da região, que passa a estar
baseada na abertura comercial, e não
mais no protecionismo; ii) a prolife-
ração dos acordos de complementa-
ção econômica, em detrimento dos
acordos multilaterais; iii) a redução
da participação do setor público nas
atividades econômicas; iv) o aumen-
to da participação das empresas
transnacionais no processo de inte-
gração; v) a visão de que o novo re-
gionalismo é apenas uma etapa de
um conjunto mais amplo de refor-
mas estruturais, pelas quais os paí-
ses da região vêm passando; vi) a
importância dos investimentos ex-
ternos diretos no processo de inte-
gração, principalmente aqueles que
envolvem as operações de fusões e
aquisições na região; vii) as transfor-
mações dinâmicas ocorridas nos se-
tores de produção.

Os resultados apresentados pela
nova onda integracionista latino-
americana da década de 90 podem
ser considerados positivos. Um dos
principais resultados obtidos foi a
expansão das correntes de comércio
(importação + exportação) entre os
países da região. A participação das
correntes de comércio intra-regio-
nais, que era de 14% em média no
período de 1970-1990, passou para
cerca de 20% no período de 1990-
1995 (Tavares, 1998). Além da me-
lhora no desempenho das correntes
de comércio intra-regionais, houve
também um aumento dos fluxos de
investimentos em direção a região.
Investimentos estes que, de certa for-
ma, estavam associados a explorar
as vantagens dos esquemas de inte-
gração da região (BID, 2003).

Um dos destaques deste bom
desempenho nos fluxos de comércio
e de investimentos latino-americano
ficou por conta do Mercosul. De 1990
a 1998 as exportações entre os paí-
ses do bloco praticamente quintupli-
caram, passando de US$ 4 bilhões
para US$ 21 bilhões, e a importância
relativa das transações intra-regio-
nais saltou de 8,9% para 26%. Os flu-
xos de investimentos diretos entre os
quatro paises do bloco também foi
destaque, principalmente nas rela-
ções entre o Brasil e a Argentina. Em
1993 o Brasil investia cerca de US$
80 milhões na Argentina, e em 1997
este valor já alcançava a cifra de US$
425 milhões. No sentido contrário a
participação brasileira no recebi-
mento de fluxos de investimentos
provenientes da Argentina passou
de 1,1% para 2,5%. Outro ponto im-
portante a ser destacado nos primei-
ros resultados do bloco foi o aumen-
to do número de fusões e aquisições.
No período entre 1992 e 1998 houve
648 fusões e aquisições no âmbito do
Mercosul. (BAUMANN, 2001).

Este bom desempenho apresen-
tado nos fluxos comerciais e de in-
vestimentos pelo Mercosul e pelos
outros países da região não deve ser
creditado exclusivamente aos esfor-
ços de integração promovidos por
estes países, mas, sobretudo, ao con-

18
Cerca de 30 novas iniciativas de integração econômica na região, a partir de 1990. (BID, 2003).
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junto de reformas liberalizantes
adotadas por eles neste mesmo pe-
ríodo.

Ainda no final da década de 90
os esforços de integração latino-ame-
ricanos começaram a sofrer um novo
esfriamento, principalmente em fun-
ção das políticas de ajustes do Balan-
ço de Pagamentos que passaram a
ser adotadas por grande parte dos
países da região, como forma de en-
frentar o período das crises cambi-
ais19, que se desencadearam ao redor
do mundo. Muitas das medidas
adotadas pelos países foram na con-
tramão do processo de integração
econômica, pois mudaram as regras
do jogo em pleno andamento do
campeonato. Um bom exemplo dis-
to foi a desvalorização cambial pro-
movida pelo Brasil no início de 1999
que teve efeitos negativos nos fluxos
das exportações argentinas para o
mercado brasileiro e promoveu um
período de tensão nas negociações
do Mercosul.

Este esfriamento dos esforços de
integração latino-americana no final
da década de 90 nos remete nova-
mente a necessidade de se estabele-
cer um mecanismo de cooperação
macroeconômica entre os países da
região. De acordo com a CEPAL
(1994):

A integração comercial pode indu-
zir a uma necessidade maior de
coordenar as políticas macroeconô-
micas. Entretanto, e a despeito da
atenção que esse tema tem recebi-
do no âmbito do MERCOSUL, essa
coordenação tende a ser limitada
na América Latina e no Caribe, par-
ticularmente quando existem con-
dições de instabilidade que impe-
dem que um país exerça um con-
trole efetivo sobre seus próprios
instrumentos. Além disso, deve-se
levar em conta que as formas mais
sólidas de coordenação surgem
como resultado de um processo
bastante longo, durante o qual a
integração vai adquirindo maior
impulso e as políticas macroeconô-
micas interagem constantemente.
(CEPAL, 1994, pp.955-956).

Uma forma de minimizar tal pro-
blema seria através da criação de um
conjunto de relações inter-industri-
ais que permitissem um maior trans-

bordamento tecnológico entre as
empresas dentro do mercado inte-
grado. Um ambiente de maior inter-
relação demanda uma maior estabi-
lidade macroeconômica dos países
onde tais empresas estão instaladas.
Desta forma, ao se ampliar o nível
de relacionamento e entrelaçamen-
to das empresas, maior seria a neces-
sidade de se manter a estabilidade
macroeconômica entre os países
(BRAGA, 2002).

No caso do Mercosul verifica-se
que após o período de instabilidade,
o bloco vem tentando retomar os ní-
veis de dinamismo dos seus primei-
ros anos de integração. Isto fica bem
evidente quando comparamos o de-
sempenho comercial do bloco no
período da instabilidade de 1997-
2002, com o triênio 2003-2005. No
período de 1997-2002 as taxas de
crescimento médio das exportações
se mantiveram na ordem de 1,3%
a.a., enquanto que as taxas médias
de importação sofreram uma redu-
ção em média de 9,3% a.a., com uma
corrente de comércio reduzindo-se
de U$$ 180.3 bilhões para US$ 148.5
bilhões. Já no triênio 2003-2005, as
exportações cresceram a uma taxa
média de 22,6% a.a., e as importações
apresentaram desempenho seme-
lhante, resultando num aumento do
superávit comercial acumulado na
ordem de 86%, e numa corrente de
comércio do bloco de US$ 272,9 bi-
lhões em 2005, ou seja, conseguiu
atingir seu maior volume histórico.
(INTAL, 2006). Além da busca do
dinamismo o Mercosul também
procurou avançar no seu processo de
integração incluindo na agenda de
negociações internas temas como a
eliminação da dupla cobrança da
TEC; a renegociação do acordo
automotivo entre o Brasil e a Argen-
tina; a instituição do mecanismo de
adaptação competitiva20; o tratamen-
to das assimetrias entre os países
membros, e a entrada da Venezuela21

no bloco como membro efetivo, além
de outras questões pontuais. Isto
demonstra que, apesar das dificul-

dades de coordenação macroeconô-
micas e do período de instabilidade,
o Mercosul permanece sendo uma
das prioridades dos países que o in-
tegram.

Considerações Finais
O regionalismo é sem dúvida um

importante e contraditório processo
dentro do ideário do livre comércio
proposto a partir do final da 2a.
Guerra Mundial. Importante, pois
boa parte das relações econômica
ocorre dentro de algum esquema re-
gional. Contraditório, porque fere a
idéia básica presente no conceito de
multilateralismo: o livre comércio
em escala global. A experiência eu-
ropéia é, sem dúvida, uma grande
referência. Os atuais esquemas de
integração bem como os interesses
dos EUA, tradicionalmente voltados
para o multilateralismo, no regiona-
lismo demonstram que a integração
econômica regional é uma das prin-
cipais características das relações
econômicas internacionais no mun-
do contemporâneo. Mas não se pode
considerar apenas a experiência eu-
ropéia e os esquemas recentes. O
processo de integração regional na
América Latina é por demais rico
para não ser considerado. Nele per-
cebem-se inúmeras motivações que
vão desde a busca de um modelo de
crescimento e desenvolvimento eco-
nômico latino-americano até um
comportamento estratégico diante
de um mundo cada vez caracteriza-
do por blocos comerciais.

Por outro lado, os entraves en-
contrados no avanço e no aprofun-
damento dos esquemas de inte-
gração econômica da região, que
envolvem economias com grandes
disparidades econômicas e com gra-
ves problemas macroeconômicos,
demonstram a importância da coo-
peração econômica em tais esque-
mas, seja no que diz respeito a con-
cessões a países menos desenvolvi-
dos ou na coordenação políticas e
harmonização de condições macro-
econômicas. Ou seja, o esforço em

19
Crise mexicana – 1994; Argentina – 1995 e 1999; asiática – 1997; russa – 1998; brasileira – 1998/99.

20
Mecanismo que tem por objetivo disciplinar a imposição de medidas de proteção no comércio bilateral.

21
A Venezuela tem o prazo até 2014 para promover os ajustes e passar a adotar a TEC do MERCOSUL.
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direção à integração econômica vai
muito além da liberalização comer-
cial, ainda que esta seja uma das
grandes motivações do processo.

Atualmente prevalece o debate
em torno de um grande processo de
integração, liderado em grande par-
te pelos EUA: a ALCA. Resta saber
se tal processo insere-se na longa,
rica, complexa e difícil trajetória da
integração latino-americana e do
desenvolvimento da região, ou se é
apenas a retomada de uma relação
comercial de centro-periferia, como
abordada por Prebisch nos anos 50.
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